
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085907 - SP (2026/0122579-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALERIA LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANIBAL MIRANDA PORTO JUNIOR - SP205020
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  MESMO  FIM.  PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  CONTEMPORANEIDADE.
GRAVIDADE. PERICULUM  LIBERTATIS MANTIDO.  PRISÃO
DOMICILIAR. MÃE FILHOS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE.
TEA.  IMPOSSIBILIDADE.  POSSÍVEL  INTEGRANTE  DE
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  REINCIDENTE.  MEDIDAS
ALTERNATIVAS  À  PRISÃO.  INAPLICABILIDADE.  FATO
SUPERVENIENTE NÃO ANALISADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional,  com  a  exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração  da  existência  da  prova  da  materialidade  do  crime  e  a
presença  de  indícios  suficientes  da  autoria.  Exige-se,  mesmo  que  a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais  da  norma  em abstrato  (art.  312  do  CPP),  demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. 
3. No particular,  as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da
medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a
gravidade  da  conduta,  em tese,  praticada,  consignando o  Tribunal  de
origem que a agravante teve a prisão preventiva decretada e mantida
pela  suposta  prática  do  delito  de  tráfico  de  entorpecentes  e  por
possivelmente integrar associação/organização criminosa destinada
à  prática  do  mesmo  delito,  além  do  risco  de  reiteração  delitiva
diante  da  existência  de  antecedentes  criminais  por  associação  ao
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tráfico  e  a  sua  recidiva  por  tráfico  de  drogas  (e-STJ  fl.  145),
elementos esses que, ao menos em cognição perfunctória, mostram-se
aptos  a  evidenciar  a  necessidade  da  custódia,  com  adequação  aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. De fato, a gravidade
concreta do crime como fundamento para a decretação ou manutenção
da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados
colhidos da conduta delituosa praticada pelos agentes, que revelem uma
periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua
liberdade para  garantia  da  ordem pública,  nos  termos do  art.  312 do
Código de Processo Penal.
4. Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa
como forma de interromper suas atividades.
5. Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada
pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão
cautelar  para  a  garantia  da  ordem  pública  como  forma  de  conter  a
reiteração,  resguardando,  assim,  o  princípio  da  prevenção  geral  e  o
resultado útil do processo.
6. Por sua vez, não verifico a alegada ausência de contemporaneidade,
na medida em que a gravidade da conduta, em tese, perpetrada pela
agravante  (tráfico  de  drogas  e  associação  para  o  mesmo  fim),
evidencia  a  contemporaneidade  da  prisão,  principalmente  diante  da
complexidade das investigações diante da multiplicidade de envolvidos.
Ainda,  uma vez demonstrada a  existência  do periculum libertatis,  no
momento da imposição da prisão preventiva, não há se falar em ausência
de contemporaneidade do decreto prisional.
7.  A  orientação  da  Suprema  Corte  é  no  sentido  de  substituição
da  prisão  preventiva  pela  domiciliar  de  todas  as  mulheres  presas,
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do
art.  2º  do  ECA  e  da  Convenção  sobre  Direitos  das  Pessoas  com
Deficiências  (Decreto  Legislativo n.  186/2008 e  Lei  n.  13.146/2015),
salvo  as  seguintes  situações:  crimes  praticados  por  elas  mediante
violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus  descendentes  ou,  ainda,  em
situações  excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser  devidamente
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício. 
8. In casu, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não faz
jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a
garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de
Processo  Penal,  e,  pelo  fato  das  circunstâncias  concretas  do  caso
denotarem uma situação extremamente excepcional: trata-se de agente
que foi  presa  preventivamente  pela  suposta  prática  do  delito  de
tráfico de drogas e associação para o mesmo fim, além do risco de
reiteração delitiva, consubstanciado no fato da ré ser portadora de
antecedente negativo e reincidência, demonstra estar envolvida com a
atividade criminosa de traficância ou cooperação com ela, não fazendo
jus  à  benesse,  deixando  claro  que  sua  prioridade  não  repousa  nos
cuidados para com seus filhos (e-STJ fl. 127) o que justifica o receio do
juízo quanto à concessão da liberdade provisória.
9.  Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
10.  Finalmente,  não  há  como  discutir  a  respeito  da  alegação  de
existência  de  fato  superveniente  (relatório  do  Conselho  Tutelar  que
atesta  que  as  crianças  estão  em  situação  de  vulnerabilidade,  pois  o
genitor apresenta comportamento agressivo e as necessidades especiais
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dos  menores  com TEA não estão  sendo adequadamente  atendidas  na
ausência materna), pois o acórdão combatido não tratou da questão, o
que inviabilizaria o exame por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob
pena  de  indevida  supressão  de  instância.  A  ausência  de  prévia
manifestação  das  instâncias  ordinárias  sobre  os  temas  discutidos  no
mandamus  inviabiliza  seu  conhecimento  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência
constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta
Magna.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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tráfico  e  a  sua  recidiva  por  tráfico  de  drogas  (e-STJ  fl.  145),
elementos esses que, ao menos em cognição perfunctória, mostram-se
aptos  a  evidenciar  a  necessidade  da  custódia,  com  adequação  aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. De fato, a gravidade
concreta do crime como fundamento para a decretação ou manutenção
da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados
colhidos da conduta delituosa praticada pelos agentes, que revelem uma
periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua
liberdade para  garantia  da  ordem pública,  nos  termos do  art.  312 do
Código de Processo Penal.
4. Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa
como forma de interromper suas atividades.
5. Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada
pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão
cautelar  para  a  garantia  da  ordem  pública  como  forma  de  conter  a
reiteração,  resguardando,  assim,  o  princípio  da  prevenção  geral  e  o
resultado útil do processo.
6. Por sua vez, não verifico a alegada ausência de contemporaneidade,
na medida em que a gravidade da conduta, em tese, perpetrada pela
agravante  (tráfico  de  drogas  e  associação  para  o  mesmo  fim),
evidencia  a  contemporaneidade  da  prisão,  principalmente  diante  da
complexidade das investigações diante da multiplicidade de envolvidos.
Ainda,  uma vez demonstrada a  existência  do periculum libertatis,  no
momento da imposição da prisão preventiva, não há se falar em ausência
de contemporaneidade do decreto prisional.
7.  A  orientação  da  Suprema  Corte  é  no  sentido  de  substituição
da  prisão  preventiva  pela  domiciliar  de  todas  as  mulheres  presas,
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do
art.  2º  do  ECA  e  da  Convenção  sobre  Direitos  das  Pessoas  com
Deficiências  (Decreto  Legislativo n.  186/2008 e  Lei  n.  13.146/2015),
salvo  as  seguintes  situações:  crimes  praticados  por  elas  mediante
violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus  descendentes  ou,  ainda,  em
situações  excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser  devidamente
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício. 
8. In casu, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não faz
jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a
garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de
Processo  Penal,  e,  pelo  fato  das  circunstâncias  concretas  do  caso
denotarem uma situação extremamente excepcional: trata-se de agente
que foi  presa  preventivamente  pela  suposta  prática  do  delito  de
tráfico de drogas e associação para o mesmo fim, além do risco de
reiteração delitiva, consubstanciado no fato da ré ser portadora de
antecedente negativo e reincidência, demonstra estar envolvida com a
atividade criminosa de traficância ou cooperação com ela, não fazendo
jus  à  benesse,  deixando  claro  que  sua  prioridade  não  repousa  nos
cuidados para com seus filhos (e-STJ fl. 127) o que justifica o receio do
juízo quanto à concessão da liberdade provisória.
9.  Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
10.  Finalmente,  não  há  como  discutir  a  respeito  da  alegação  de
existência  de  fato  superveniente  (relatório  do  Conselho  Tutelar  que
atesta  que  as  crianças  estão  em  situação  de  vulnerabilidade,  pois  o
genitor apresenta comportamento agressivo e as necessidades especiais
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dos  menores  com TEA não estão  sendo adequadamente  atendidas  na
ausência materna), pois o acórdão combatido não tratou da questão, o
que inviabilizaria o exame por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob
pena  de  indevida  supressão  de  instância.  A  ausência  de  prévia
manifestação  das  instâncias  ordinárias  sobre  os  temas  discutidos  no
mandamus  inviabiliza  seu  conhecimento  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência
constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta
Magna.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por  VALERIA LOPES DA SILVA

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 206/227).

Consta dos autos que a agravante foi presa cautelarmente pela suposta prática

dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Em suas razões, a defesa reitera que a agravante faz jus à prisão domiciliar por

ser mãe de filhos menores de 12 anos (diagnosticados com TEA), com fundamento no

art. 318, III e V, do Código de Processo Penal. Alerta que a reincidência não afasta o

direito à prisão domiciliar, nos termos do que dispõe o art. 318-A do CPP.

Aduz  a  existência  de  fato  superveniente,  qual  seja  relatório  do  Conselho

Tutelar (Ofício nº 402/2026), expedido em  04/05/2026, documento não considerado na

decisão agravada, que atesta que as crianças estão em situação de vulnerabilidade, pois o

genitor apresenta comportamento agressivo e as necessidades especiais dos menores com

TEA não estão sendo adequadamente atendidas na ausência materna. 

Aponta, ainda, para a ausência de contemporaneidade do decreto prisional.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante (e-STJ fl. 232/239).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão

do Tribunal  de  origem que denega a  ordem no habeas  corpus  é  o  recurso  ordinário,

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 
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Assim,  o habeas corpus  não pode ser  utilizado como substituto  de recurso

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a

exceção de  quando a  ilegalidade apontada é  flagrante,  hipótese  em que se  concede a

ordem de ofício.

No caso, busca-se a substituição da prisão da agravante pela domiciliar,

diante da suposta prática do crime de tráfico de drogas e associação para o mesmo

fim.

A  prisão  preventiva  é  uma  medida  excepcional,  de  natureza  cautelar,  que

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como

a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a  imprescindibilidade da medida,

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

In casu,  a gravidade concreta dos fatos, apta a evidenciar a periculosidade da

agente,  é fundamento idôneo para decretação da prisão preventiva,  sendo relevante as

considerações traçadas pelas instâncias ordinárias a respeito do tema (e-STJ fl. 138/147):

[...]
Segundo a denúncia (fls. 525/542, autos de nº 1500209-58.2025.8.26.0699): 

“Consta do incluso Inquérito Policial que, entre os meses de março à
abril  de  2024,  nas  cidades  e  comarcas  de  Sorocaba,  Votorantim,
Itapeva, Tatuí,  Salto de Pirapora, Itapetininga, Apiaí e Cotia PAULO
JESSÉ  AMORIM  DA  SILVA  (“BODÃO”),  EMERSON  JOSÉ
RODRIGUES  CORRÊA  (“VERME”  ou  “GORDÃO”),  GLEIDSON
WLADIMIR  RODRIGUES  CORREA  (“BUIU”),  KASSIANO  SILVA
LIMA  (“GAAB”),  ANDRÉ  LUIZ  DELARA  (“GAGUINHO  MANO”),
LUAN LIMA DE OLIVEIRA (“RAVI”), VALÉRIA LOPES DA SILVA
(“KUKA”),  GABRIEL HENRIQUE NUNES (“AL CAPONE”), KEVIN
MARIANO BARROS (“XIMBÃO”),  DOUGLAS ALFONSI  PORFÍRIO
(“DG”), ADELSON ALEXANDRE DASILVA (“AD” ou “ADE”), JOSÉ
JOBAIR  DE  SALES  JUNIOR  (“RAFINHA”  ou  “JUNINHO”),
RICARDO  LEANDRO  BRIQUES  DE  OLIVEIRA  (“BOY”)  E
JEFERSON DOMINGUES  DA SILVA  (“CHARADA”)  associaram-se,
para o fim de praticar, reiteradamente, o crime previsto no artigo 33,
caput, da Lei  11.343/06. Consta ainda que, no dia 18 de novembro de
2025, por volta das 06h00, na Rua Violeta Saad, n. 100, Parque Mirante
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da Mata, na cidade e Comarca de Cotia/SP, PAULO JESSÉ AMORIM
DA  SILVA  e  GUILHERME  BORGES  DA  SILVA,  guardavam  e
mantinham em depósito,  para fins de venda e entrega a consumo de
terceiros,  o  entorpecente  ICE,  um  potente  concentrado  de  Cannabis
Sativa L, sendo 114 (cento e quatorze) porções, com peso aproximado
de 329,30g (trezentos e vinte e nove gramas e trinta centigramas), 103
(cento e três) porções do mesmo entorpecente, com peso aproximado de
34,60g (trinta e quatro gramas e sessenta centigramas); 217(duzentos e
dezessete) porções com peso aproximado de 119,90g (cento e dezanove
gramas  e  noventa  centigramas),  12  (doze)  porções  com  peso
aproximado de 1142,10kg (um kilo, cento e quarenta e duas gramas e
dez  centigramas),  217  (duzentos  e  dezessete)  porções  com  peso
aproximado  de  119,90g  (cento  e  dezanove  gramas  e  noventa
centigramas);  do  entorpecente  Cannabis  Sativa  L,  conhecida  como
“maconha”, sendo 05 (cinco) grandes porções com peso aproximado de
4.371,10kg  (quatro  quilos,  trezentos  e  setenta  e  um  grama  e  dez
centigramas); 17 (dezessete) porções menores, com peso aproximado de
24,90g (vinte  e  quatro gramas e  noventa centigramas);  178 (cento e
setenta e  oito)  porções  com peso aproximado de 570g (quinhentos  e
setenta  gramas);  51  (cinquenta  e  uma)  grandes  porções,  com  peso
aproximado  de  7.800kg  (sete  kilos  e  oitocentos  gramas);  gramas  e
quarenta centigramas); do entorpecente ecstasy sendo 346 (trezentos e
quarenta  e  seis)  porções  com peso  aproximado  de  167,50g  (cento  e
sessenta  e  sete  gramas  e  cinquenta  centigramas);  do  entorpecente
cocaína,  na forma de “crack”,  sendo 02(duas)  grandes porções com
peso  aproximado  de  838,60g  (oitocentos  e  trinta  e  oito  gramas  e
sessenta centigramas); 02 (duas) porções do mesmo entorpecente, com
peso  aproximado  de  666,60g  (seiscentos  e  sessenta  e  seis  gramas  e
sessenta centigramas), de 1213 (um mil duzentos e treze) porções, com
peso aproximado de 890,90g (oitocentos e noventa gramas e noventa
centigramas);  do entorpecente cocaína,  2.257 (duas mil  e  duzentas e
cinquenta e sete) porções com peso aproximado de 3.300kg (três quilos
e trezentos gramas); 01 (uma) grande porção com 2.563,60 (dois kilos,
quinhentos e sessenta e três gramas e sessenta centigramas); 01 (uma)
porção  com  peso  aproximado  de  621,60g  (seiscentos  e  vinte  e  um
gramas e sessenta centigramas); de 997 (novecentos e noventa e sete)
porções com peso aproximado de 561,20g (quinhentos e sessenta e um
grama  e  vinte  centigramas),  sem  autorização  ou  em  desacordo  com
determinação  legal  ou  regulamentar  (cf.  BO  QX  4066-1/2025  fls.
294/303 e laudo que será oportunamente juntados aos autos); Consta
ainda que, no dia 18 de novembro de 2025, por volta das 06h00, na
Travessa Jurandir de Oliveira, n. 389, Paiolinho, na cidade e Comarca
de Apiaí, KASSIANO SILVA LIMA, guardava e mantinha em depósito,
para fins de venda e entrega a consumo de terceiros,  50 (cinquenta)
porções de cocaína, na forma de “crack”, com peso bruto de 6g (seis
gramas), sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentar (cf.  BO QX 1952-1/2025 fls.  268/272 e laudo que será
oportunamente  untados  aos  autos);  Consta  ainda  que,  no  dia  18  de
novembro de 2025, por volta das06h00, na Rua Dr Heraldo Maciel, n.
87,  Jardim  Teixeira,  na  cidade  e  Comarca  de  Salto  de  Pirapora,
JEFERSON DOMINGUES DA SILVA guardava e mantinha em depósito,
para fins de venda e entrega a consumo de terceiros, 02 (duas) porções
de Cannabis Sativa L, conhecida como “maconha”, com peso bruto de
27g  (vinte  e  sete  gramas),  sem  autorização  ou  em  desacordo  com
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determinação  legal  ou  regulamentar  (cf.  BO  QX  2031-  1/2025  fls.
276/279 e laudo que será oportunamente juntados aos autos); Consta
ainda que,  no dia 18 de novembro de 2025,  por volta  das06h00,  na
Travessa Jurandir de Oliveira, n. 389, Paiolinho, na cidade e Comarca
de Apiaí, GLEIDISON WLADIMIR RODRIGUES CORREA guardava e
mantinha  em  depósito,  para  fins  de  venda  e  entrega  a  consumo  de
terceiros,  01  (uma)  porção  de  cocaína,  com  peso  bruto  de  74,90g
(setenta e quatro gramas e noventa centigramas) e 02 (duas) porções de
ice, com peso aproximado de 59,80g (cinquenta e nove gramas e oitenta
centigramas),  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação
legal ou regulamentar (cf. BO QX 4147-3/2025 fls. 304/309 e laudo que
será oportunamente juntados aos autos); Consta. por fim que, em data e
hora incerta, entre os meses de março a abril de 2024, nas cidades e
Comarcas  Sorocaba,  Votorantim,  Itapeva,  Tatuí,  Salto  de  Pirapora,
Itapetininga,  Apiaí  e  Cotia,  PAULO  JESSÉ  AMORIM  DA  SILVA
(“BODÃO”), EMERSON JOSÉ RODRIGUES CORRÊA (“VERME” ou
“GORDÃO”),  GLEIDSON  WLADIMIR  RODRIGUES  CORREA
(“BUIU”),  KASSIANO  SILVA  LIMA  (“GAAB”),  ANDRÉ  LUIZ
DELARA  (“GAGUINHO  MANO”),  LUAN  LIMA  DE  OLIVEIRA
(“RAVI”), VALÉRIA  LOPES  DA  SILVA  (“KUKA”),  GABRIEL
HENRIQUE  NUNES  (“AL  CAPONE”),  KEVIN  MARIANO  BARROS
(“XIMBÃO”),  DOUGLAS  ALFONSI  PORFÍRIO  (“DG”),  ADELSON
ALEXANDRE DA SILVA (“AD” ou “ADE”), JOSÉ JOBAIR DE SALES
JUNIOR  (“RAFINHA”  ou  “JUNINHO”),  RICARDO  LEANDRO
BRIQUES DE OLIVEIRA (“BOY”)  E JEFERSON DOMINGUES DA
SILVA  (“CHARADA”),  promoveram,  constituíram  e  integraram,
pessoalmente,  organização  criminosa,  associando-se  de  forma
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda
que  informalmente,  com  objetivo  de  obter,  direta  ou  indiretamente,
vantagem  econômica,  mediante  a  prática  de  crimes  cujas  penas
máximas são superiores a 4 anos.” (...). 

Pretende o impetrante, via o presente remédio heroico, a revogação da prisão
cautelar  ou  a  concessão  da  prisão  domiciliar.  Mas  razão  não  lhe  assiste.
Inicialmente, o writ encontra-se prejudicado quanto ao pedido de revogação
da prisão temporária. Pontue-se que, diante da mudança do título da prisão
em decorrência da decretação da prisão preventiva, deixa-se de perdurar a
segregação  cautelar  temporária  decretada,  passando-se  a  vigorar  a
constrição em decorrência do decreto preventivo.
(...)
De  outra  parte,  a  prisão  preventiva,  medida  restritiva  do  status  libertatis
destinada a salvaguardar o bem-estar social, tem cabimento na presença de
prova da materialidade e indícios de autoria e,  ante sua excepcionalidade,
deve  ser  informada  pela  necessidade  que  justifica  o  decreto  cautelar.  O
fundamento de toda e qualquer prisão cautelar, durante o curso do processo
penal, lastreia-se, ainda, nos pressupostos autorizadores da preventiva, cujo
fim  é  também  a  asseguração  do  resultado  profícuo  do  processo  de
conhecimento de caráter condenatório.
(...)
A  necessidade  e  a  adequação,  subprincípios  do  Princípio  da
Proporcionalidade, formam o primeiro degrau de exigências que o magistrado
deve atentar para impor a prisão. Neste ponto, é de se ressaltar que eventuais
condições pessoais favoráveis não são suficientes para infirmar a necessidade
da  decretação  da  custódia  preventiva.  Deve-se  relevar,  sobremaneira,  as
circunstâncias  do  crime  e  suas  consequências,  elementos  valiosos  para  a
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imposição da medida de exceção, pois que informadores da personalidade do
agente dotada de potencialidade perigosa.
(...)
In casu, forçoso admitir que a paciente teve a prisão preventiva decretada
por situação que faz presumir estar associada a terceiros para a prática de
tráfico  de  drogas,  além  de  integrar  organização  criminosa,  cujas
circunstâncias em concreto do caso, atreladas ao seu mau antecedente por
associação ao tráfico e a sua recidiva por tráfico de drogas (fls.  431/435,
autos  principais),  evidenciam  propensão  a  práticas  criminosas,
periculosidade em concreto, gravidade sensível e maior reprovabilidade da
conduta,  justificando  a  necessidade  de  custódia  preventiva  para  coibir  a
reiteração delitiva e garantir a ordem pública, denotando, igualmente, que
outras medidas cautelares alternativas ao cárcere se mostram ineficazes ao
caso  em  tela. Convém  ressaltar  que  a  via  estreita  do  writ  não  permite
profunda valoração de fatos e provas, sob pena de violação ao princípio do
devido  processo  legal,  não  podendo  ingressar  em  questões  meritórias,  no
limitado espectro de cognição possível pela via eleita. Ressalte-se outrossim,
que a contemporaneidade não está adstrita à época da prática do delito, mas,
sim, à verificação da necessidade no momento de sua decretação, isso porque
a  gravidade  concreta  do  delito  obstaculiza  o  esgotamento  do  periculum
libertatis  apenas  pelo  decurso  do  tempo.  Assim,  apurável,  neste  momento
histórico, prova da materialidade e indícios suficientes de autoria a justificar
a  manutenção  da  paciente  na  prisão.  Até  porque  os  requisitos  da  prisão
preventiva  se  fazem  presentes  e  a  segregação  significa  a  salvaguarda  da
ordem pública, razão pela qual não há se falar em liberdade, tampouco em
substituição da constrição cautelar por outro medida cautelar alternativa ao
cárcere. Por derradeiro, é de se observar que o fato de a acusada ser mãe de
crianças menores de 12 anos de idade, diagnosticadas com Transtorno do
Espectro Autista, não autoriza, de per si, o benefício do art. 318, do Código
de Processo Penal. Isso porque a ausência nos autos de prova idônea de sua
imprescindibilidade  nos  cuidados  dos  menores  reclama  análise  mais
cautelosa, sendo incabível aplicar a decisão do Supremo Tribunal Federal
que,  ao  julgar  o  Habeas  Corpus  coletivo  143.641/SP,  determinou  a
conversão do  cárcere  em modalidade  domiciliar  das  gestantes  e  mães  de
crianças com idade inferior a doze anos. O precedente, importa rememorar,
admitiu  a  possibilidade  de  manutenção  da  prisão  cautelar  em  situações
excepcionais,  desde  que  devidamente  fundamentada  a  decisão,  o  que  se
justifica  no caso sub examen,  em que a  prisão também se  afigura como
mecanismo voltado à tutela da criança, com vistas à proteção integral e ao
princípio  do  melhor  interesse.  Isso  pois,  numa  análise  perfunctória
permitida pela via eleita,  a paciente,  portadora de antecedente negativo e
reincidência,  demonstra  estar  envolvida  com  a  atividade  criminosa  de
traficância  ou cooperação com ela,  não fazendo jus  à  benesse,  deixando
claro que sua prioridade não repousa nos cuidados para com seus filhos.
Com relação ao seu quadro de saúde requerer cuidados, não há nos autos
qualquer documentação comprobatória de que a acusada seja extremamente
debilitada por motivo de doença grave ou que não possa receber assistência
médica necessária e medicamentos na unidade prisional. Pelo exposto, NÃO
SE CONHECE em parte a ordem, e DENEGA-SE na parte conhecida. 
[...]

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do  art. 312 do

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.
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No particular,  as  instâncias  ordinárias  destacaram a  necessidade  da  medida

extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade da conduta,

em tese, praticada, consignando o Tribunal de origem que a agravante teve a prisão

preventiva  decretada  e  mantida  pela  suposta  prática  do  delito  de  tráfico  de

entorpecentes  e  por  possivelmente  integrar  associação/organização  criminosa

destinada à prática do mesmo delito, além do risco de reiteração delitiva diante da

existência de antecedentes criminais por associação ao tráfico e a sua recidiva por

tráfico  de  drogas  (e-STJ  fl.  145),  elementos  esses  que,  ao  menos  em  cognição

perfunctória, mostram-se aptos a evidenciar a necessidade da custódia, com adequação

aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou

manutenção  da  prisão  preventiva  deve  ser  aferida,  como  no  caso,  a  partir  de  dados

colhidos da conduta delituosa praticada pelos agentes, que revelem uma periculosidade

acentuada a  ensejar  uma atuação do Estado cerceando sua  liberdade para  garantia  da

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, "[s]e as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo

modus  operandi, a  periculosidade  do  agente  ou  o  risco  de  reiteração  delitiva,  está

justificada  a  decretação  ou  a  manutenção  da  prisão  cautelar  para  resguardar  a  ordem

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015,

publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro

elemento  ou  fator  externo  àquela  atividade"  (HC  n.  296.381/SP,  Relator  Ministro

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a

decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper

suas atividades. 

De  fato,  "não  há  coação  na  manutenção  da  prisão  preventiva  quando

demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou

interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das

atividades ilícitas serem retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma,

Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em 5/11/2015, DJe de 13/11/2015). 
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Na  mesma  direção,  conforme  o  entendimento  da  Suprema  Corte  [a]

necessidade  de  se  interromper  ou  diminuir  a  atuação  de  integrantes  de  organização

criminosa  enquadra-se  no  conceito  de  garantia  da  ordem  pública,  constituindo

fundamentação  cautelar  idônea  e  suficiente  para  a  prisão  preventiva  (STF,  Primeira

Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

Com efeito,  a  perseverança  do  agente  na  senda  delitiva,  comprovada pelos

registros  de  crimes  graves  anteriores,  enseja  a  decretação  da  prisão  cautelar  para  a

garantia da ordem pública como forma de conter  a reiteração,  resguardando,  assim, o

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa  direção,  o  entendimento  da  Suprema  Corte  é  no  sentido  de  que  "a

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem

fundamentação  idônea  para  a  decretação  da  custódia  preventiva".  (AgRg  no  HC  n.

150.906/BA, Rel.  Ministro Roberto Barroso,  Primeira  Turma,  julgado em  13/04/2018,

DJe 25/04/2018). 

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 174.532/

PR,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio,  Primeira  Turma,  julgado  em  19/11/2019, DJe

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação

da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar

maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações

penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via

de  consequência,  sua  periculosidade".  (RHC  n.  107.238/GO,  Rel.  Ministro  Antônio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

Por sua vez, não verifico a alegada ausência de contemporaneidade, na medida

em que a  gravidade  da  conduta,  em tese,  perpetrada  pela  agravante  (tráfico  de

drogas  e  associação  para  o  mesmo fim), evidencia  a  contemporaneidade  da  prisão,

principalmente  diante  da complexidade  das  investigações  diante  da  multiplicidade  de

envolvidos.  Ainda,  uma  vez  demonstrada  a  existência  do periculum  libertatis,  no

momento  da  imposição  da  prisão  preventiva,  não  há  se  falar  em  ausência  de

contemporaneidade do decreto prisional.

No que se refere à contemporaneidade dos motivos que ensejaram a prisão

preventiva,  não  há  flagrante  ilegalidade,  pois,  segundo  julgados  do  STJ,  "a  própria

natureza do delito de integrar organização criminosa, que configura crime permanente,

além do inerente  risco de reiteração delitiva,  reforça a  contemporaneidade do decreto
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prisional" (AgRg no HC n. 636.793/MS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, De

sentido: HC n. 496.533/DF, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de

18/6/2019; AgRg no HC n. 759.520/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe

de 2/12/2022.

Inclusive, sobre o tema, a Corte estadual alertou que a contemporaneidade não

está adstrita à época da prática do delito,  mas, sim, à verificação da necessidade no

momento de sua decretação, isso porque a gravidade concreta do delito obstaculiza o

esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso do tempo (e-STJ fl. 146).

Outrossim,  conforme  decidiu  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  HC  192519

AgR, rel. Min. Rosa Weber (STF, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, publicado em

10/02/2021),  "A  contemporaneidade  diz  respeito  aos  motivos  ensejadores  da  prisão

preventiva  e  não  ao  momento  da  prática  supostamente  criminosa  em  si,  ou  seja,  é

desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo

necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal

período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem

econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a

aplicação da lei penal."

Assim, a demonstração da "[...] contemporaneidade não está restrita à época da

prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação,

ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado" (AgRg no HC n.

707.562/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em

8/3/2022, DJe 11/3/2022).

Além  disso,  esta  Corte  já  decidiu  que  "quanto  à  alegação  de  ausência  de

contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos e

o  decreto  preventivo,  a  gravidade  concreta  do  delito  obstaculiza  o  esgotamento  do

periculum libertatis apenas  pelo  decurso do tempo" (AgRg no HC 564.852/MG, Rel.

Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  12/05/2020, DJe

18/05/2020).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do  art. 312 do

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
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INSUFICIÊNCIA  PARA  REVOGAÇÃO  DA  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU EXCESSO DE PRAZO.
RECURSO DESPROVIDO. 
I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática que não conheceu de habeas corpus, utilizado como sucedâneo
de  recurso  próprio,  para  revogação  de  prisão  preventiva  decretada  em
desfavor do agravante por participação em organização criminosa voltada ao
tráfico de drogas. O agravante sustenta ausência de fundamentação idônea
para a prisão preventiva, possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas  da  prisão,  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa  e  condições
pessoais favoráveis. 
II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)
verificar se a prisão preventiva foi decretada com fundamentação idônea, em
conformidade com os requisitos legais e jurisprudenciais; e(ii) apurar se há
flagrante ilegalidade ou excesso de prazo capaz de justificar o relaxamento da
prisão ou sua substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O habeas corpus não pode ser utilizado como
sucedâneo de  recurso  próprio,  salvo  em casos  de  flagrante  ilegalidade  ou
teratologia, conforme entendimento pacífico do STJ e do STF.
4.  A  prisão  preventiva  foi  devidamente  fundamentada  na  necessidade  de
interromper  as  atividades  de  organização  criminosa  estruturada,  com
hierarquia, amplo número de participantes e atuação prolongada no tempo,
justificando a medida cautelar para a garantia da ordem pública.
5.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis,  como  primariedade,
residência  fixa  e  emprego  lícito,  não  é  suficiente  para  revogar  a  prisão
preventiva, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
6. O fato de o agravante ser pai de crianças menores de 12 anos não altera o
cenário, já que não ficou comprovada sua indispensabilidade aos cuidados
diretos das crianças ou contribuição essencial ao sustento familiar, conforme
entendimento consolidado desta Corte.
IV.  RECURSO  DESPROVIDO.  (AgRg  no  HC  n.  961.252/MG,  relatora
Ministra Daniela Teixeira,  Quinta Turma,  julgado em  19/2/2025, DJEN de
24/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
EXCESSO  DE  PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.  INOCORRÊNCIA.
RAZOABILIDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  NECESSIDADE DE CESSAR OU DIMINUIR A ATUAÇÃO DE
SUPOSTO MEMBRO DE GRUPO CRIMINOSO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS  APTOS  A  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  IMPUGNADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado,  sob pena de ser  mantida a r.  decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.
II -  Quanto ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, não resta
evidenciada  desídia  de  autoridades  responsáveis  pela  condução  do  feito,
notadamente por tratar-se de feito extremamente complexo, com pluralidade
de corréus e fatos criminosos graves como crimes complexos de organização
criminosa, associação e tráfico de drogas.
Ressalte-se que o cumprimento do mandado de prisão ocorreu em 27/07/2023.
Portanto, ao meu ver, a ação penal tramita com regularidade sem qualquer
elemento que evidencie a desídia do aparelho judiciário na condução do feito,
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o  que  não  permite  a  conclusão,  ao  menos  por  ora,  da  configuração  de
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela presente via.
III - No que tange a prisão preventiva, in casu, verifica-se que a decisão que
decretou a segregação cautelar está devidamente fundamentado na garantia
da ordem pública, notadamente em razão da gravidade concreta das condutas
atribuídas  ao  agravante,  haja  vista  que,  supostamente,  integraria  a
organização criminosa com nítida divisão de tarefas a cada indivíduo, com a
finalidade de práticas  de delitos  relacionado ao tráfico ilícito  de drogas e
associação para o tráfico de drogas de forma permanente. Agravo regimental
desprovido.(AgRg no HC n. 852.564/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  FALSIDADE  IDEOLÓGICA.  CORRUPÇÃO
PASSIVA.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
LAVAGEM  DE  DINHEIRO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  INTEGRANTE  DE
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE
GARANTIA  DE  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO.  CONTEMPORANEIDADE.
PERSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO DE RISCO. CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O decreto  prisional  indica  que  a  custódia  cautelar  está  suficientemente
fundamentada na necessidade de garantir  a ordem pública,  tendo em vista
que, segundo o Juízo de primeiro grau, há indícios de que o agravante seja
integrante  de  organização  criminosa,  que  efetivava  "a  entrada  de  drogas,
comidas,  eletrônicos  e  outros  ilícitos  na  PJEC  [Penitenciária  José  Edson
Cavalieri] em troca de vantagens indevidas, cujas origens eram dissimuladas
por pessoas interpostas" (fl. 103).
2. A gravidade concreta das condutas foi extraída da existência de "verdadeiro
mercado paralelo,  sustentado por Policiais  Penais,  movimentando elevadas
quantias financeiras", tendo havido, em uma única ocasião, o transporte de
120 Kg de maconha.
3.  "[...]  conforme  magistério  jurisprudencial  do  Pretório  Excelso,  'a
necessidade  de  se  interromper  ou  diminuir  a  atuação  de  integrantes  de
organização  criminosa  enquadra-se  no  conceito  de  garantia  da  ordem
pública,  constituindo  fundamentação  cautelar  idônea  e  suficiente  para  a
prisão preventiva'  (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia,
Primeira  Turma,  DJe  20/2/2009)"  (AgRg  no  HC  n.  910.098/SC,  relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe
de 20/6/2024).
4.  Eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não  garantem  a  revogação  da
prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar,
como no presente caso.
5. No caso, houve a demonstração de que o requisito do risco à ordem pública
continua presente, tendo em vista que o acusado foi apontado como integrante
de organização criminosa, razão pela qual não há que se falar em ausência de
contemporaneidade.
6. Consoante a orientação desta Corte Superior, não há falar "em ausência de
contemporaneidade  da  prisão  preventiva,  quando  o  que  se  investiga  é  a
atuação de integrantes em uma organização criminosa, tratando-se, portanto,
'de  imputação de  crime permanente,  presentes  indícios  de  continuidade da
prática delituosa [...]'" (AgRg no HC n. 790.898/DF, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de 28/4/2023).
7. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
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cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
8.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  HC  n.  948.505/MG,  relator
Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/12/2024, DJEN  de
18/12/2024.)

Acerca da prisão domiciliar pleiteada, é cediço que, com o advento da Lei n.

13.257/2016,  o  art.  318 do  Código  de  Processo  Penal  passou  a  permitir  ao  juiz  a

substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente for "mulher com filho de

até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o
agente for:
I - maior de 80 (oitenta) anos;
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave;
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos
de idade ou com deficiência;
IV - gestante;
V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos;
VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12
(doze) anos de idade incompletos.

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do

Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e

V)  alcança  a  todas  as  mulheres  presas,  gestantes,  puérperas,  ou  mães  de  crianças  e

deficientes  sob  sua  guarda,  relacionadas  naquele writ, bem ainda  todas  as  outras  em

idêntica condição no território nacional.

O regime jurídico da prisão domiciliar,  especialmente no que diz respeito à

proteção  da  integridade  física  e  emocional  da  gestante  e  dos  filhos  do  agente,  e  as

inovações  trazidas  pela  Lei  n.  13.257/2016 decorrem,  indiscutivelmente,  do  resgate

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Nesse contexto, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu,

na  sessão  desta  terça-feira  (20)  [20/2/2018],  por  maioria  de  votos,  conceder Habeas

Corpus (HC 143641) coletivo para determinar a substituição da prisão preventiva por

domiciliar de mulheres presas, em todo o território nacional, que sejam gestantes ou mães

de crianças de até 12 anos ou de pessoas com deficiência, sem prejuízo da aplicação das

medidas alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP) (Notícia

veiculada no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal, acesso no dia  22/3/2018, às

17h21min,  disponível  em  http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?

idConteudo=370152).
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Consta,  por  oportuno,  do  dispositivo  do  voto  condutor  do  aresto  (HC  n.

143.641/SP):

Em face de todo o exposto, concedo a ordem para determinar a substituição
da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante
das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do
art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências
(Decreto  Legislativo  186/2008  e  Lei  13.146/2015),  relacionadas  neste
processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal
condição,  excetuados  os  casos  de  crimes  praticados  por  elas  mediante
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações
excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser  devidamente  fundamentadas  pelo
juízes que denegarem o benefício.
Estendo  a  ordem,  de  ofício,  às  demais  as  mulheres  presas,  gestantes,
puérperas ou mães de crianças e de pessoas com deficiência, bem assim às
adolescentes  sujeitas  a  medidas  socioeducativas  em  idêntica  situação  no
território nacional, observadas as restrições previstas no parágrafo acima.
Quando  a  detida  for  tecnicamente  reincidente,  o  juiz  deverá  proceder  em
atenção às circunstâncias do caso concreto, mas sempre tendo por norte os
princípios e as regras acima enunciadas, observando, ademais, a diretriz de
excepcionalidade da prisão.
Se o juiz entender que a prisão domiciliar se mostra inviável ou inadequada
em  determinadas  situações,  poderá  substituí-la  por  medidas  alternativas
arroladas no já mencionado art. 319 do CPP. (...)

Ao conceder  o habeas  corpus,  realmente  a  Suprema  Corte  lembrou  que  o

art. 318 do Código de Processo Penal (que permite a prisão domiciliar da mulher gestante

ou mãe de filhos com até 12 anos incompletos) foi instituído para adequar a legislação

brasileira  a  um compromisso  assumido  internacionalmente  pelo  Brasil  nas  Regras  de

Bangkok.  Essa  alteração  no  CPP foi  dada  pelo  Estatuto  da  Primeira  Infância  (Lei  n.

13.257/2016).

Em data recente, sobreveio a Lei n.  13.769/2018, de  9/12/2018, introduzindo

os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou
responsável  por  crianças  ou  pessoas  com  deficiência  será  substituída  por
prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art.  318-B.  A substituição de  que  tratam os  arts.  318 e  318-A poderá ser
efetuada sem prejuízo  da aplicação concomitante  das  medidas  alternativas
previstas no art. 319 deste Código.

Efetivamente,  a  novel  legislação  estabelece  um  poder-dever  para  o  juiz

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos

e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova idônea
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do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as exceções

legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade

do que foi  decidido pelo  Supremo no Habeas Corpus n.  143.641/SP,  nos  pontos  não

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei

não  significa  que  o  magistrado  esteja  proibido  de  negar  o  benefício  quando  se

deparar com casos excepcionais. 

Deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, assim como a proteção aos

valores mais  vulneráveis.  Com efeito,  naquilo que a lei  não regulou,  o precedente da

Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação restritiva da norma

pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou ao

deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Em todo  caso,  a  separação  excepcionalíssima  da  mãe  de  seu  filho,  com a

decretação  da  prisão  preventiva,  somente  pode  ocorrer  quando  houver  violação  dos

direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força normativa da nova norma que

regula  o  tema –  Lei  13.769/2018,  que  inseriu  os  arts.  318-A e  318-B no  Código  de

Processo Penal.

As  recentes  alterações  legislativas  decorrem,  portanto,  desse  resgate

constitucional. No caso, eis os motivos declinados pelo Tribunal de origem ao denegar a

ordem (e-STJ fl. 146/147):

[...]
Por derradeiro, é de se observar que o fato de a acusada ser mãe de crianças
menores de 12 anos de idade, diagnosticadas com Transtorno do Espectro
Autista, não  autoriza,  de  per  si,  o  benefício  do  art.  318, do  Código  de
Processo Penal.  Isso porque a ausência nos autos de prova idônea de sua
imprescindibilidade  nos  cuidados  dos  menores  reclama  análise  mais
cautelosa, sendo incabível aplicar a decisão do Supremo Tribunal Federal
que,  ao  julgar  o  Habeas  Corpus  coletivo  143.641/SP,  determinou  a
conversão do  cárcere  em modalidade  domiciliar  das  gestantes  e  mães  de
crianças com idade inferior a doze anos.  O precedente, importa rememorar,
admitiu  a  possibilidade  de  manutenção  da  prisão  cautelar em  situações
excepcionais,  desde  que  devidamente  fundamentada  a  decisão,  o  que  se
justifica  no caso sub examen,  em que a  prisão também se  afigura como
mecanismo voltado à tutela da criança, com vistas à proteção integral e ao
princípio do melhor interesse. Isso pois, numa análise perfunctória permitida
pela via eleita, a paciente, portadora de antecedente negativo e reincidência,
demonstra  estar  envolvida  com  a  atividade  criminosa  de  traficância  ou
cooperação com ela,  não fazendo jus  à  benesse,  deixando claro  que  sua
prioridade não repousa nos cuidados para com seus filhos. Com relação ao
seu  quadro  de  saúde  requerer  cuidados,  não  há  nos  autos  qualquer
documentação comprobatória de que a acusada seja extremamente debilitada
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por  motivo  de  doença grave  ou que não possa receber  assistência  médica
necessária e medicamentos na unidade prisional. 
[...]

Parece, pois, essa a hipótese a afastar a alegação de constrangimento ilegal. 

In casu, como bem ponderado pela Corte a quo,  a requerente não faz jus à

prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a garantia das tutelas

processuais  almejadas  no  artigo  312  do  Código  de  Processo  Penal,  e,  pelo  fato  das

circunstâncias  concretas  do  caso  denotarem  uma  situação  extremamente  excepcional:

trata-se de agente que foi  presa preventivamente pela suposta prática do delito de

tráfico de drogas e associação para o mesmo fim, além do risco de reiteração delitiva,

consubstanciado no fato da ré ser portadora de antecedente negativo e reincidência,

demonstra estar envolvida com a atividade criminosa de traficância ou cooperação com

ela, não fazendo jus à benesse, deixando claro que sua prioridade não repousa nos

cuidados para com seus filhos (e-STJ fl. 127) o que justifica o receio do juízo quanto à

concessão da liberdade provisória. 

Também o parecer do MPF foi no sentido de se manter a preventiva, de acordo

com o trecho a seguir, justificando o seguinte (e-STJ fl. 194):

13. Ademais, os autos revelam que não houve prova da indispensabilidade
exclusiva da figura materna. Consta expressamente que as crianças estão
sendo assistidas  pelo genitor,  que inclusive  as  acompanhou em consultas
médicas  durante  a  segregação  da  paciente,  afastando  a  alegação  de
desamparo.

Em casos  análogos,  esta  Corte  tem chancelado  a  medida  cautelar  extrema,

indeferindo a substituição da preventiva pela domiciliar, na linha dos seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA. EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE  DROGAS.
PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENORES DE 12 ANOS.
IMPOSSIBILIDADE.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL.  REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA.  AGRAVANTE JÁ AGRACIADA COM PRISÃO DOMICILIAR
E  VOLTOU  A  DELINQUIR.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência  da  prova  da  materialidade  do  crime  e  a  presença  de  indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.
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3.  No  caso,  a  prisão  preventiva  está  devidamente  justificada,  visando  a
garantia  da  ordem pública,  evidenciada  pelas  circunstâncias  concretas  da
prisão e apreensão de 1301 pinos de cocaína, mais 55 pastilhas de ecstasy, na
residência em que se encontrava com seus filhos. Precedentes.
4. Pleito de prisão domiciliar.
-  Na  espécie,  verifica-se  que  se  trata  de  ré  reincidente  específica
(1504126-59.2020.8.26.0344 execução 0008632-21.2021.8.26.0344) e ostenta
maus  antecedentes,  tendo  sido  condenada  em  um  segundo  processo  pela
prática de outro delito de tráfico, este pendente de recurso. Além de que, a
agravante  já  foi  agraciada  com  prisão  domiciliar,  no  processo  n.
1504126-59.2020.8.26.0344, tendo voltado a delinquir. Precedente.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 902.214/SP,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA.  APREENSÃO DE CRACK.  DROGA DE GRANDE
PODER NOCIVO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE QUE
ESTAVA  EM  LIBERDADE  PROVISÓRIA  EM  OUTRO  PROCESSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR.  MÃE
DE UMA CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. IMPOSSIBLIDADE. PRISÃO EM
FLAGRANTE  ENQUANTO  ESTAVA  EM  LIBERDADE  PROVISÓRIA  EM
OUTRA AÇÃO PENAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, a
qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão preventiva.
2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior
Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem,
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 
3. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação antecipada
da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional
em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão
judicial  fundamentada (art.  93,  IX,  da  CF)  que  demonstre  a  existência  da
prova  da  materialidade  do  crime  e  a  presença  de  indícios  suficientes  da
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código de Processo Penal. 
4. Apesar da quantidade de drogas apreendidas, não ser aparentemente tão
expressiva, diante do seu poder deletério, não pode ser considerada irrisória.
Além disso, ao ser homologado o flagrante e decretada a prisão preventiva, o
juízo de primeiro grau, considerou o risco de reiteração delitiva, pelo fato da
agravante ter sido presa em data recente, pelo crime de tráfico de drogas e
estava por ocasião do delito, em liberdade provisória. Precedentes. 
5. No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão prolatada no
HC Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-A do CPP, no que, a
rigor, a acusada se enquadraria, o fato é que tais fundamentos não podem
servir  como  salvo  conduto  permanente  para  toda  e  qualquer  situação
envolvendo mulheres  que possuam filhos  pequenos,  devendo cada caso ser
analisado conforme suas especificidades. 
6.  Na  espécie,  verifica-se  que  a  ora  agravante  teve  a  prisão  preventiva
decretada  porque,  foi  presa  em  flagrante  enquanto  estava  em  liberdade
provisória por outra ação penal. Assim, diante da postura contumaz, a ré, no
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momento, mostra-se desmerecedora da substituição da sua custódia.
Precedentes.
7.  Agravo regimental  conhecido e  improvido.  (AgRg no HC n.  842.578/SP,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)" 

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE ENTO RPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão  devidamente  fundamentada,  aos  requisitos  insertos  no  art.  312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em
que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que a
impôs,  a  agravante  foi  flagrada  com  expressiva  quantidade  de  substância
entorpecente - a saber, cerca de 17kg (dezessete quilos) de maconha - , além
do fato de possuir diversas anotações criminais e uma condenação, todas pelo
crime de tráfico de drogas. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.
3. Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente, pois,
como sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
maus  antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou até  mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
(Precedentes) 
4. Da mesma forma, a negativa de prisão domiciliar teve como lastro o fato de
ela possuir diversas passagens criminais e uma condenação, todas por tráfico
de drogas. (Precedentes.)
5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  762.521/MS,  relator
Ministro  Antonio  Saldanha Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado em  28/11/2022,
DJe de 30/11/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE
DE  DROGAS  APREENDIDAS  E  FUNDADO  RECEIO  DE  REITERAÇÃO
DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE CRIANÇA MENOR
DE  12  ANOS.  IMPOSSIBILIADADE.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.
REITERAÇÃO  DELITIVA  DA  PACIENTE.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  NÃO  CABIMENTO.  INEXISTENCIA  DE  NOVOS
ARGUMENTOS  APTOS  A  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  AGRAVADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  seja  para  a  garantia  da  ordem
pública,  notadamente  se  considerada  a  quantidade  e  variedade  de  drogas
apreendidas (1.170 gramas de maconha e 45,90 gramas de crack), seja em
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virtude do fundado receio de reiteração delitiva, notadamente em razão de de
os  pacientes  ostentarem  registros  criminais,  tendo  o  d.  juízo  processante
consignado que "o conduzido Marcos  é  reincidente  específico no crime de
tráfico  de  drogas  e  a  conduzida  Beatriz  possui  outras  ações  penais  em
andamento pelo mesmo delito, circunstância que demostra a dedicação dos
investigados  às  atividades  criminosas",  sendo  imperiosa  a  imposição  da
medida extrema ante o fundado risco de reiteração delitiva. (Precedentes)
III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do habeas corpus coletivo n.
143.641/SP, sob relatoria do em. Ministro Ricardo Lewandowiski, entendeu ser
possível  a  substituição da segregação cautelar  pela  prisão domiciliar,  sem
prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no artigo
319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças
sob  sua  guarda,  enquanto  perdurar  tal  condição,  excetuados  os  casos  de
crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas. 
IV -  A Lei  n.  13.769,  de  19/12/2018, ao alterar o disposto no  art.  318 do
Código Penal,  assegurou às  mulheres  gestantes,  mães  ou responsáveis  por
crianças ou pessoas com deficiência a substituição da prisão preventiva por
prisão  domiciliar,  exceto  em  casos  de  crimes  cometidos  com violência  ou
grave ameaça ou contra seus filhos ou dependentes. III - A novel legislação
estabelece  um  poder-dever  para  o  juiz  substituir  a  prisão  preventiva  por
domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos de idade e mulher
responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova idônea
do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as
exceções legais. 
V - A normatização de de apenas duas das exceções não afasta a efetividade
do  que  foi  decidido  pelo  Supremo  no  Habeas  Corpus  n.  143.641/SP,  nos
pontos não alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido
outras exceções na lei não significa que o magistrado esteja proibido de negar
o  benefício  quando  se  deparar  com  casos  excepcionais.  Dessarte,  deve
prevalecer  a  interpretação  teleológica  da  lei,  assim  como  a  proteção  aos
valores e bens jurídicos mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não
regulou, o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois
uma  interpretação  restritiva  da  norma  pode  representar,  em  determinados
casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção
deve ser integral e prioritária. 
VI  -  A  situação  excepcionalíssima  da  manutenção  da  mãe  em  prisão
preventiva somente pode ocorrer quando não violar direitos da criança, tendo
em  vista  a  força  normativa  da  legislação  que  regula  o  tema  -  Lei  n.
13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no Código de Processo Penal.
VII - Na hipótese, não se verifica, o preenchimento dos requisitos elencados
no  mencionado  habeas  corpus  coletivo,  julgado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, para a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, uma
vez  que  a  eg.  Corte  de  origem  indicou  a  existência  de  situação
excepcionalíssima a obstar a concessão da benesse: a reiteração delitiva da
paciente, sendo que não é a primeira vez que ela se envolve com o tráfico de
entorpecentes  e,  em um dos  processos  em andamento,  foi  decretada  sua
revelia, consoante consignado no v. acórdão recorrido: "presa em flagrante
delito, em 17 de dezembro de 2019, pelo crime de tráfico de entorpecentes e,
beneficiada  com  a  liberdade  provisória,  tomou  paradeiro  incerto,  sendo
decretada  a  sua  revelia  e  revogado o  benefício  concedido,  de  modo que,
atualmente, está presa preventivamente também por outro processo".
VIII - Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das
medidas  cautelares  alternativas  à  prisão,  haja  vista  estarem  presentes  os
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requisitos  para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  consoante  determina  o
art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.
IX - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob
pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos.
Precedentes. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  676.514/SC,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Quinta  Turma,  julgado  em
28/9/2021, DJe de 8/10/2021.) 

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CUSTÓDIA  PREVENTIVA.
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. FILHO MENOR DE 12 ANOS.
HC COLETIVO N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARTS.
318-A E 318-B DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.
ORDEM DENEGADA.
1. É cabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, sem prejuízo
da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do
CPP,  para  toda  mulher  presa,  gestante,  puérpera,  ou  mãe  de  criança  e
deficientes  sob sua guarda,  enquanto perdurar tal  condição,  excetuados os
casos  de  crimes  praticados  por  elas  mediante  violência  ou  grave  ameaça,
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais
deverão  ser  devidamente  fundamentadas  pelos  juízes  que  denegarem  o
benefício,  conforme entendimento  da Segunda Turma do Supremo Tribunal
Federal,  no julgamento do HC n.  143.641/SP que concedeu habeas corpus
coletivo. Foram inseridas, no diploma processual penal, normas consentâneas
com o referido entendimento jurisprudencial (arts.
318-A e 318-B do CPP).
2. Foi indicada motivação suficiente para negar à acusada a substituição da
custódia  preventiva  por  prisão  domiciliar,  visto  que  o  Juízo  singular
ressaltou  que  "atualmente  os  cuidados  necessários  aos  infantes  são
prestados por sua avó, mãe da denunciada". Além disso, ficou registrado
que a paciente foi  anteriormente beneficiada com a prisão domiciliar em
processo a que responde pelo mesmo delito,  perante outra comarca e  foi
surpreendida, dentro de sua residência, com "2.031 g de maconha e 59 g de
cocaína, o que denota,  de fato,  uma quantidade grande o suficiente para
indicar  uma  estreita  relação  com  o  tráfico  de  entorpecentes,  capaz  de
implicar em uma maior gravidade em concreto da conduta".
3. Tais circunstâncias demonstram a caracterização de situação não descrita
na  Lei  n.  13.469/2018 e  que  configura  a  excepcionalidade  prevista  pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC coletivo n. 143.641/SP.
4. Ordem denegada. (HC 549.130/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020.)

Ademais,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que  outras

medidas  previstas  no  art.  319 do  Código  de  Processo  Penal  são  insuficientes  para  a

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas

cautelares mais brandas. 
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Finalmente, não há como discutir a respeito da alegação de existência de fato

superveniente (relatório do Conselho Tutelar que atesta que as crianças estão em situação

de vulnerabilidade, pois o genitor apresenta comportamento agressivo e as necessidades

especiais dos menores com TEA não estão sendo adequadamente atendidas na ausência

materna), pois o acórdão combatido não tratou da questão, o que inviabilizaria o exame

por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

A ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os temas

discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça,

porquanto  estar-se-ia  atuando  em  patente  afronta  à  competência  constitucional

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos nos

autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.085.907 / SP

Número Registro: 2026/0122579-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00025399520258260378  15002095820258260699  15005294520248260699  23733780820258260000
25399520258260378 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANIBAL MIRANDA PORTO JUNIOR 
ADVOGADO : ANIBAL MIRANDA PORTO JUNIOR - SP205020
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VALERIA LOPES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : GABRIEL HENRIQUE NUNES 
CORRÉU : EMERSON JOSE RODRIGUES CORREA 
CORRÉU : PAULO JESSE AMORIM DA SILVA 
CORRÉU : JOSE JOBAIR DE SALES JUNIOR 
CORRÉU : JEFERSON DOMINGUES DA SILVA 
CORRÉU : ADELSON ALEXANDRE DA SILVA 
CORRÉU : GLEIDSON WLADIMIR RODRIGUES CORREA 
CORRÉU : RICARDO LEANDRO BRIQUES DE OLIVEIRA 
CORRÉU : ANDRE LUIZ DE LARA 
CORRÉU : LUAN LIMA DE OLIVEIRA 
CORRÉU : KEVIN MARIANO BARROS 
CORRÉU : KASSIANO SILVA LIMA 
CORRÉU : DOUGLAS ALFONSI PORFIRIO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALERIA LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANIBAL MIRANDA PORTO JUNIOR - SP205020
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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